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PROCESSUAL CIVIL  – Agravo Interno  –
Insurgência  contra  decisão  que  negou
seguimento  a  apelação  cível –
Irresignação –  Sentença  –  Procedência
parcial – Emgargos de declaração do autor
e apelação cível do banco réu –  Sentença
dos  aclaratórios  após  a  interposição  do
apelo  –  Ratificação  apresentada  fora  do
prazo  legal  –  Recurso  apelatório
manifestadamente  extemporâneo  –
Entendimento  pacífico  do  STJ  –
Inteligência do artigo 557, caput, do CPC –
Não  conhecimento  – Manutenção  da
decisão que negou seguimento ao recurso
– Desprovimento.

–  Em que pese o banco apelante  tenha
sido  devidamente  intimado  da  sentença
dos  aclaratórios,  somente  veio  a  ratificar
suas  razões  da  apelação  cível  após
decorridos  mais  de três  meses,  de  forma
que a apelação cível resta extemporânea.

– “A jurisprudência deste Superior Tribunal
firmou-se no sentido de ser extemporânea a
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apelação  interposta  na  pendência  de
julgamento  dos  embargos  de  declaração,
ainda que apresentados pela parte contrária
ou rejeitados, sem que ocorra a posterior e
necessária  ratificação,  dentro  do  prazo
legal.”  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  251735  MG
2012/0232127-0,  Relator:  Ministro  OG
FERNANDES,  2ª  Turma,  DJe  29/11/2013).
(Destacado).

- “Art. 557. O relator negará seguimento a
recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.”

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos de agravo interno acima identificados.

A  C  O  R  D  A  M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento
ao agravo interno, nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento
de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo interno interposto  pelo
BANCO  VOLKSWAGEN  S/A,  em  face  de  FICAMP  IND.  TEXTIL  S/A,
inconformado com a decisão monocrática que negou seguimento à apelação
cível por ele interposta.

Às  fls.  250/253,  este  relator  negou
seguimento ao apelo do banco agravante, tendo em vista que, apesar de ter
sido  devidamente  intimado  da  sentença  que  julgou  os  embargos  de
declaração  apresentados  pela  outra  parte,  somente  veio  a  ratificar  suas
razões da apelação cível após decorridos mais de três meses da intimação,
havendo que se reconhecer a extemporâneidade do apelo.

Nas  razões  do  agravo  interno  (fls.
255/261), alega a instituição bancária que a manutenção da decisão recorrida
prejudica o direito, eis que, “por questões ínfimas, inviabiliza o julgamento do
mérito da causa”.
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Por  conta  disso,  pugnou  para  que  fosse
exercido o juízo de retratação, dando seguimento à apelação cível. Caso não
seja esta a hipótese, requereu que o presente agravo interno fosse submetido
a  julgamento  por  esta  Egrégia  Corte,  sendo-lhe  dado  provimento  para
reformar  a  decisão  que  negou  seguimento  monocraticamente  à  apelação
cível, com a consequente reforma da sentença “a quo”.

É o que importa relatar.

VOTO

A  decisão  objeto  deste  agravo  interno
negou seguimento à suso referida apelação cível, por observar que a hipótese
dos autos, induvidosamente, autoriza decisão monocrática nos termos do art.
557, “caput', do Código de Processo Civil, que textua:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” 

Não  vislumbro,  nas  razões  do  presente
agravo interno, fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

“In casu subjecto”,  cinge-se a  questão em
analisar  a  possibilidade  de  conhecer  do  apelo  que  fora  ratificado após
decorridos  mais  de  três  meses  da  intimação  da  sentença  que  julgou  os
embargos de declaração interpostos pela outra parte.

Cabe registrar que a sentença que julgou o
mérito da ação foi publicada no dia 05 de novembro de 2012 (segunda-feira),
conforme  se  vê  à  fl.  186.  Com  isso,  o  prazo  recursal  se  iniciou  no  dia
06/11/2012 (terça-feira).

A  parte  autora  opôs  seus  embargos  de
declaração no dia 12/11/2012 (segunda-feira), conforme se verifica à fl. 187.
Já  a  instituição  bancária  interpôs  apelação  cível,  em 19/11/2012,  ou  seja
dentro do prazo de 15 (quinze) dias (fls.190/226), antes do julgamento dos
declaratórios, ocorrido em 25/10/2012 (fls. 233/234), cuja publicação se deu
em 08/11/2013, mais de um ano após prolatada a sentença (fl. 235).

Após  o  aludido  julgamento  e  respectiva
publicação (da  sentença  que julgou os  embargos  de  declaração),  frise-se,
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ocorrida em 08 de novembro de 2013, consta dos autos que a apelação cível
interposta pelo banco apelante somente fora  ratificada em 07 de março de
2014 .

Destarte, conclui-se que a apelação aviada
pela parte ré é extemporânea, eis que apresentada antes do estado definitivo
do  julgamento,  ou  melhor,  antes  do  termo  inicial  existir,  e  a  posterior
ratificação somente se deu após decorrido o prazo legal de 15 (quinze) dias.

Logo, por força de tudo o que aqui se veio
de dizer e expor, há de se reconhecer a intempestividade do apelo.

É farta a jurisprudência do STJ, no sentido
de que se faz necessária a ratificação das razões recursais após o julgamento
dos  embargos,  dentro  do  prazo  legal,  sob  pena  de  intempestividade  do
recurso, como se depreende dos julgados abaixo colacionados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO
INTERPOSTA  NA  PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NECESSIDADE
DE RATIFICAÇÃO. SÚMULA 418/STJ. APLICAÇÃO. 1.
A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal
firmou-se  no  sentido  de  ser  extemporânea  a
apelação interposta na pendência de julgamento
dos  embargos  de  declaração,  ainda  que
apresentados pela parte contrária ou rejeitados,
sem  que  ocorra  a  posterior  e  necessária
ratificação, dentro do prazo legal  .   2. Diante disso,
aplica-se, por analogia, o enunciado da Súmula 418/STJ,
que  assim  dispõe:  "É  inadmissível  o  recurso  especial
interposto antes da publicação do acórdão dos embargos
de  declaração,  sem  posterior  ratificação".  3.  Agravo
regimental  a que se  nega provimento.  (STJ  -  AgRg no
AREsp: 251735 MG 2012/0232127-0, Relator: Ministro
OG FERNANDES, Data de Julgamento: 19/11/2013, T2 -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
29/11/2013). (grifei).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
PREMATURO.  RATIFICAÇÃO INTEMPESTIVA.  NÃO-
CONHECIMENTO.  1.  É  intempestivo  o  Recurso
Especial interposto  antes  do  julgamento  dos
Embargos de Declaração pelo Tribunal de origem,
se a ratificação ocorre após o prazo legal de 15 dias
contados  da  sua  publicação. 2.  Embargos  de
Declaração acolhidos, com efeitos modificativos. (STJ -
EDcl  no  REsp:  1181405  RS  2010/0029683-5,  Relator:
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Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:
18/05/2010,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 01/07/2010). (grifei).

Uma  vez  intempestiva,  tem-se  por
inadmissível o apelo do banco, passível de apreciação ex officio, por se tratar
de matéria de ordem pública.

Nesse sentido:

“A  intempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,
declarável de ofício pelo Tribunal” (RSTJ 34/456)

O caso exige, assim, que o relator  negue
seguimento  à  apelação  cível.  Dito  procedimento  encontra  respaldo  no  art.
557, "caput", do Código de Processo Civil. É o texto da lei:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso mani-
festamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência domi-
nante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Fede-
ral, ou de Tribunal Superior.” (grifei)

Desta  feita,  estando  ausente  um  dos
pressupostos de admissibilidade do recurso, impossível se mostra que se dê
seguimento à apelação cível interposta pela instituição bancária, devendo ser
mantida a decisão monocrática agravada.

Ante  o  exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO
ao agravo interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lin-
coln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lira Filho, juiz convocado em substi-
tuição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha
de Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de
Fátima Maria de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06
de outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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